Comarca da Capital – 49ª Vara Cível
Juíza: Rosa Maria Cirigliano Maneschy
Processo nº 0191785-97.2010.8.19.0001
A parte autora, devidamente qualificada nos autos, propôs ação reintegração de posse contra a parte ré, já qualificada, pleiteando a reintegração da posse do imóvel localizado na Rua Rosa da Fonseca, n ° 37, casa 01, sobrado, Manguinhos, Rio de Janeiro, RJ. Na inicial a autora alegou em suma que permitia que a ré residisse com seu filho em sua residência pois, com este, mantinha relacionamento. Que a ré havia ido morar no nordeste e deixado as duas filhas do casal para serem cuidadas pela avó (autora). Que seu filho começou novo relacionamento e foi morar noutro endereço. Que a ré retornou do nordeste e que a autora permitiu que a mesma residisse consigo. Que atualmente a convivência não está sendo possível e quer que a ré deixe o imóvel. Que já notificou a ré para que desocupasse o imóvel (f. 10) mas a mesma não cumpriu o requerimento, razão pela qual propôs a presente demanda. Na contestação, alegou em suma que possui saúde frágil em razão de doença crônica que lhe acomete, tendo realizado mastectomia em razão de um câncer no ano de 2008, e exerce a função de merendeira, sem carteira assinada, que não recebe pensão alimentícia e que se ela for desalojada de seu domicílio terá que se mudar levando consigo suas filhas, ainda menores, consigo o que acarretará prejuízos, inclusive à educação dos menores que se encontram em período escolar e estudam próximo a sua residência. Sustenta ainda a não existência de esbulho pelo fato de inicialmente ter sido convidada a residir no imóvel. Inicial de fls. 02/08 acompanhada de os documentos de fls. 09/22. Contestação as fs. 36/41, acompanhada dos documentos de fs. 42/49. Relatados, segue-se com a sentença. O feito encontra-se apto a julgamento antecipado nos termos do art. 330, I do Cód. de Proc. Civil. A autora comprovou que é proprietária e possuidora do imóvel (fs. 18/22). Provou ter notificado a ré sobre seu interesse de que a mesma desocupasse o imóvel (f. 10), extinguindo-se assim o comodato. A ré cometeu esbulho ao permanecer residindo no imóvel após o esgotamento do prazo estipulado para que deixasse o imóvel. Assim, é direito da autora ser reintegrada na posse do imóvel. Na hipótese, o esbulho ocorreu a partir do momento em que esgotou-se o prazo da notificação do interesse no término do contrato, o que foi efetivado pela autora conforme documento de f. 10. Posto isso, JULGO PROCEDENTES os pedidos, na forma do artigo 269, I do CPC, e deferindo e confirmando a antecipação de tutela, condenando o réu a restituir o imóvel ao autor, sob pena de remoção forçada. Condeno o réu ao pagamento de honorários de advogado no valor de R$ 500,00, nas custas e despesas do processo, respeitada a gratuidade eventualmente deferida. Condeno o réu ao pagamento de honorários em R$ 500,00 (quinhentos reais) na forma do artigo 29, do Código de Processo Civil, observada a gratuidade de justiça que ora defiro. Dê-se vista ao Defensor Público Titular e ao Tabelar observando-se que ambas as partes são patrocinadas pela Defensoria Pública. Após o trânsito em julgado, e não havendo manifestação das partes, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos. PRI.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 04.06.2012.
